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BOLETIM INFORMATICO N.º 30 

Maio de 1999 

 

NOTAS  

1. Conforme foi anunciado, a próxima sessão do Conselho Superior do Ministério Público 

(CSMP) realiza-se no dia 26 de Maio, prevendo-se que na mesma tenha lugar 

movimento de magistrados.  

2. No dia 25 de Maio, pelas 17,00 horas, tem lugar na Procuradoria-Geral da República, a 

cerimónia de apresentação dos novos 38 procuradores-adjuntos do XV curso normal 

de formação de magistrados.  

3.  O anteprojecto de proposta de regulamento de inspecções do Ministério 

Público elaborado pelo grupo de trabalho constituído pelos inspectores do Ministério 

Público, Lics. José Ribeiro Afonso, Vítor Manuel dos Santos Silva e Maria Helena S. 

Santos Delgado António e pelos vogais do CSMP Lics. António Rui de Sousa Castanheira 

e Carlos José de Sousa Mendes é distribuído em anexo a este Boletim.  

 

A TABELA  

1. A tabela da sessão comportava um total de 158 pontos - 114 para o Plenário e 44 para 

a Secção Disciplinar - aos quais foram, posteriormente, adicionados mais 7 novos 

pontos para apreciação em Plenário e todos respeitantes a casos urgentes.  

2. Para a ordem de trabalhos do Plenário estavam inscritos, para além do habitual ponto 

de antes da ordem do dia, 113 processos de inspecção; 2 pedidos de aposentação por 

incapacidade; 2 pedidos de autorização para a nomeação, em comissão de serviço, de 

dois magistrados; 1 pedido de autorização da renovação da comissão de serviço de um 

magistrado e, ainda, 2 comunicações da cessação da comissão de serviço de dois 

magistrados.  

3. A Secção Disciplinar tinha inscritos para apreciação 1 processo disciplinar, 40 processos 

de inquérito e 3 exposições.  

 

A SESSÃO EM RETROSPECTIVA  

1. Embora inicialmente estivessem previstos dois dias para a reunião do Conselho, foi 

possível concluí-la num só dia (4 de Maio de 1999).  

2.  Não puderam estar presentes a Prof.ª Doutora Teresa Pizarro Beleza, o Prof. Doutor 

Germano Marques da Silva, o Dr. Santos Pais, o Dr. Dias Andrade e o Dr. Nuno Morais 

Sarmento.  

3.  Apesar da sobrecarga de agenda, tornou-se possível decidir grande parte dos pontos. 

Assim, dos 121 pontos inscritos em Plenário apenas foram adiados 38, todos relativos a 

processos de inspecção. Por sua vez, na Secção Disciplinar foram apreciados 15 

processos de inquérito, tendo sido adiada a análise dos restantes pontos.  
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4. Foram distribuídos para parecer o anteprojecto do Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos e, ainda, duas propostas provindas do Ministério da Justiça para agregação 
de comarcas e constituição de bolsas de magistrados.  

 
PONTOS DA AGENDA   

1. Os trabalhos do Plenário iniciaram-se com a aprovação da acta da sessão anterior, não 

tendo havido qualquer intervenção no período de antes da ordem do dia.  

Nos processos de inspecção analisados, foi classificado o serviço prestado por 5 

procuradores da República e por 73 procuradores-adjuntos.  

Foram atribuídas as seguintes classificações: 2 de Suficiente (a dois 

procuradores-adjuntos), 35 de Bom (a um procurador da República e a 34 

procuradores-adjuntos), 26 de Bom com Distinção (a um procurador da República e a 25 

procuradores-adjuntos) e 15 de Muito Bom (a 4 procuradores da República e a 11 

procuradores-adjuntos). Em três casos a classificação atribuída (uma de Bom com 

Distinção e as outras duas de Muito Bom) foi superior à proposta no relatório de inspecção.  

O Conselho deferiu os pedidos de aposentação por incapacidade formulados pelos 

procuradores da República Lics. César Manuel Simões Pinto Serra e Manuel Carvalho 

Marques.  

Foram autorizadas os pedidos de nomeação em comissão de serviço a seguir 

enunciados: 

- da procuradora-adjunta, Lic.ª Liliana de São José André Teles Palhinha para Directora da 

Delegação em Lisboa do Centro de Estudos Judiciários;  

- do procurador da República, Lic. Vitor Manuel Carvalho Coelho para o exercício de funções 

no território de Macau.  

 

Foi, também, autorizada a renovação da comissão de serviço que o procurador-geral-

adjunto, Lic. Raul Geménio Martins de Melo Santos vem exercendo como Inspector-Geral 

da Administração do Território.  

O Conselho tomou conhecimento de um ofício do Conselho Judiciário de Macau relativo à 

cessação da comissão de serviço de dois magistrados.  

2. A Secção Disciplinar analisou 15 processos de inquérito, tendo deliberado arquivar 13 e 

converter 2 em processo disciplinar.  

anexo  

 

 Anteprojecto de proposta de alteração do Regulamento das Inspecções do 

Ministério Público 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/anexo1-boletim_30_1999.pdf

